
Obras na A1 
Assim não pode ser!
São urgentes alternativas!
A realização de obras na A1, entre 
Vila Franca de Xira e Sacavém, está         
a causar enormes constrangimentos 
e prejuízo aos seus utilizadores.

Mais demora, mais transtorno                   
e o aumento do custo em combustível 
agravando o gasto com as portagens 
até Alverca, que se mantém.

A Brisa não acautelou os interesses 
dos utentes e, para poupar o seu 
orçamento, realiza as obras no 
horário diurno, quando o poderia 
fazer apenas no período nocturno.

A Brisa que tem a concessão da autoestrada                
e não se interessa pelos utentes;

O Governo, que é o responsável político                       
e apenas paga, nada exige da Brisa;

A maioria PS/PSD na Câmara Municipal de 
Vila Franca de Xira que se limitou a divulgar              
o anúncio da Brisa e a enviar ofícios à empresa 
e ao Governo, sem defender efectivamente                
os interesses de quem vive e trabalha                        
no concelho.

Quem são os responsáveis?

O PCP aponta 7 medidas para 
resolver o problema dos transportes 
e mobilidade no Concelho de Vila 
Franca de Xira:
A abolição das portagens na A1 na área do 
concelho de Vila Franca de Xira;

A construção de novos nós de acesso à 
autoestrada no Sobralinho e nos Caniços 
(Vialonga);

A aposta no transporte público de passageiros 
com o alargamento da oferta ferroviária e 
rodoviária (em todos os dias da semana) e com 
um verdadeiro passe social intermodal que 
sirva as necessidades dos utentes a preços 
acessíveis;

A reorganização do trânsito e do 
estacionamento no interior das localidades e 
na proximidade dos interfaces de transportes 
públicos;

A construção de alternativas à EN10, 
designadamente as circulares às cidades de 
Alverca do Ribatejo, Póvoa de Santa Iria e Vila 
Franca de Xira;

Incentivar a mobilidade acessível e 
sustentável, eliminar barreiras arquitectónicas 
e reformular e adaptar a rede de circulação de 
pessoas com mobilidade condicionada;

Incrementar modos suaves de deslocação, 
como alternativa ao transporte particular e em 
complemento ao transporte público, através da 
promoção e alargamento da rede ciclável e 
pedonal.

Quais são as verdadeiras soluções?

Realização das obras apenas no período 
nocturno, libertando as vias para circulação 
durante o dia;

Suspensão do pagamento das portagens entre 
Castanheira do Ribatejo e Alverca.

Quais são as soluções imadiatas?
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Sabia que...

A Brisa é a empresa privada que detém a 
concessão de um vasto conjunto de 
autoestradas em Portugal através de 
várias Parcerias Públicas Privadas (PPP). 

Estes contratos são verdadeiros paraísos 
para os privados e autênticos roubos aos 
contribuintes. Vejamos:

As PPP das rodoviárias custaram aos 
contribuintes 1.211 milhões de euros em 
2016 e todos os anos aumentam;

As empresas privadas são ainda 
financiadas com dinheiro público, através 
da chamada “Reposição do Equilíbrio 
Financeiro”, um nome pomposo para 
dizer “se não atingirmos os lucros que 
queremos o Estado paga” (só a empresa 
Autoestradas do Douro Litoral, do grupo 
Brisa, recebeu por esta rubrica, 1.350 
milhões de euros em 2016;

Finalmente, há ainda a acrescentar as 
várias centenas de milhões de euros que 
estas empresas vão buscar ao Estado por 
via judicial, explorando os alçapões nas 
leis que os governos fizeram à sua 
medida.

Pelo fim                
das portagens 
no concelho 
de Vila Franca 
de Xira!
A exigência da abolição das 
portagens no concelho de Vila Franca 
de Xira é mais do que justa e possível. 

Só no ano de 2017, a Brisa recebeu 
mais de 570 milhões de euros em 
portagens (um aumento de 8.2%), 
tendo quem vive e trabalha no 
concelho de Vila Franca de Xira dado 
um grande contributo para os bolsos 
dos acionistas da empresa.
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É preciso, é possível                      
e é urgente uma política  
patriótica e de esquerda:

Libertar o País da submissão ao Euro e à União 
Europeia; 
Renegociar a dívida pública, nos seus prazos, 
juros e montantes; 
Valorizar o trabalho e os trabalhadores, 
incluindo os reformados e pensionistas; 
Defender e promover a produção nacional; 

Garantir o controle público da banca e dos 
sectores estratégicos da economia; 
Garantir uma administração e serviços 
públicos ao serviço do povo e do País; 
Dinamizar uma politica fiscal justa; 
Defender o regime democrático e o 
cumprimento da Constituição da República 
Portuguesa.
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